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Prêmio Justiça e Saúde 2024 - Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde (FONAJUS) 

 

 O Fórum Nacional do Judiciário para a Saúde torna público o resultado final do Prêmio Justiça e Saúde – edição de 2024. 

 

 Todos os projetos classificados em 2º e 3º lugar receberão menção honrosa.  
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1. Eixo Temático I (práticas voltadas à redução da judicialização da saúde pública e suplementar pela composição pré-

processual dos conflitos - art. 3º, inciso I) 

 

 

  
 

Categoria “Tribunal” 

  

Nome da Prática Instituição responsável Resultado 

do recurso 

Nota final Classificação 

final 

Programa de Eficiência na Judicialização da 

Saúde Suplementar 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná - 223 1º 

PLATAFORMA INTERINSTITUCIONAL 

VIRTUAL PARA DEMANDAS 

RELACIONADAS A SAUDE 

 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

- 219 2º 
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Categoria “Sistema de Justiça” 

 

  

Nome da Prática Instituição Resultado do 

recurso 

Nota 

final  

Classificação 

final 

Saúde Mental e Justiça Social: Uma 

Experiência Inovadora de Atuação Integrada 

pelo Natera 

 

Ministério Público do Estado do Acre 

- 220 1º 

MPPI na garantia do direito à assistência 

farmacêutica 

Ministério Público do Estado do Piauí Parcialmente 

deferido 

217 2º 

Painel de Controle de Medicamentos Ministério Público do Estado do Espirito Santo - 206  

3º 
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 Categoria “Poder Público” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Nome da Prática Instituição Resultado 

do recurso 

Nota final Classificação final 

Centro de Negociação Preventiva em Saúde Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e 

Inovação em Saúde - ICEPI 

- 205 1º 

Laboratório de Direito a Saúde e Inovação 

Lab. Sus+Justiça 

Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e 

Inovação em Saúde - ICEPI 

- 199 2º 

Normatização e implementação dos Métodos 

Consensuais de Resolução de conflitos 

utilizando a Mediação nos processos 

disciplinares éticos 

 

Sistema Conselhos de Psicologia 

(Conselho Federal e  

Conselhos Regionais de Psicologia 

- 186 3º 
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Categoria “Empresas e Sociedade Civil Organizada” 

 

 

 

Nome da Prática Instituição Resultado 

do recurso 

Nota final Classificação 

final 

Acolhimento Que Transforma: O Abraço Das Terapias 

Especiais Da Unimed Cascavel No Caminho Da Justiça 

E Saúde 

Espaço Viver Bem Unimed Cascavel - PR - 224 1º 

Núcleo de Mediação Unimed São José do Rio Preto – Cooperativa de Trabalho 

Médico 

- 217 2º 

Programa Quero-Quero Hospital S.O.S Cárdio - 205 3º 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A 

UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS (UGF) E O 

CEJUSC JUDICIÁRIO CATARINENSE PARA 

CONTEMPLAR NO ÂMBITO DO JUDICIÁRIO 

AUDIÊNCIAS DE CONCILIAÇÃO VISANDO A 

SOLUÇÃO DE CONFLITOS NA TEMÁTICA DE TEA E 

TGD 

 

 

- 

- 196 4º 

Guia Sobre Judicialização Da Saúde Orientações e 

Indicações Para Os Municípios Paulistas 

- 

 

- 192 5º 
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Eixo Temático II (práticas voltadas às ações de fortalecimento da cidadania pela promoção da segurança jurídica, processual e 

institucional da sociedade nas demandas de saúde - art. 3º, inciso II) 

 

 

 

Categoria “Tribunal” 

 

  

Nome da Prática Instituição Resultado 

do recurso 

Nota 

final 

Classificaçã

o final 

PAINEL DA SAÚDE NO TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 2ª REGIÃO 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região Indeferido 360 1º 

Cumprimento de ordens judiciais de processos de 

saúde por meio de Unidades Externas no 

eproc1G 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul - 355 2º 

MANUAL DA DESJUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE 

NO CEARÁ 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - 

 

339 3º 
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Categoria “Sistema de Justiça” 

 

*Em virtude de impedimento da avaliadora Fernanda Vargas previsto no art. 26, inciso IV da Portaria CNJ n. 207/2024, a 

prática “Projeto Melyssa” foi avaliada pelo Fonajus.  

Nome da Prática Instituição Resultado 

do recurso 

Nota 

final 

Classificação 

final 

Programa Nascer com Cidadania - Ação "Zero Violência 

Obstétrica: Todos unidos em um único caminho" 

Ministério Público do Estado do Amapá Indeferido 362 1º 

Mapa Social do DF Ministério Público do Distrito Federal e Territórios Indeferido 361 2º 

Projeto Saúde Mental: Integração e Dignidade Ministério Público do Estado da Bahia - 359 3º 

Saúde Mental, não faça disso um Bicho de 7 Cabeças - - 357 4º 

Projeto Bora Vacinar - - 356 5º 

Reconstruindo Laços na Saúde - Indeferido 354 6º 

TRIAGEM ATENTA: UM INSTRUMENTO DE 

SUSTENTABILIDADE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 

- Indeferido 354 6º 

Projeto Mellyssa - - 351 7º 

Projeto atuação pela vida - Indeferido 350 8º 

Projeto Imuniza + - - 349 9º 

SAÚDE NO FOCO - - 346 10º 

Proteção Social de Públicos Vulneráveis em Audiências de 

Custódia 

- - 340 11º 

Juntos Renovando Vidas - - 321 12º 

TAE - Ampliação de ofertas de terapias multidisciplinares no 

Centro Especializado em Reabilitação - CER Frei Paolino 

Baldassari 

 

- 

- 240 13º 
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Categoria “Poder Público” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome da Prática Instituição Resultado 

do recurso 

Nota 

final 

Classificação 

final 

Atendimento pelos médicos da FMUSP 

aos assistidos da DPU (pessoas em 

situação de rua) 

 

Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e  
Defensoria Pública da União 

- 343 1º 

Cooperação para a promoção do Acesso 

à Saúde e Justiça junto à Defensoria 

Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

Laboratório Interdisciplinar de Direitos 

Humanos e Saúde– IESC-UFRJ 

 

Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 

e 

Laboratório Interdisciplinar de Direitos Humanos e Saúde– IESC-

UFRJ 

Indeferido 334 2º 

Inclusão e Equidade em Saúde – InCor Instituto do Coração - InCor - 295 3º 



    

Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça 
 

9 

 

 

 

Categoria “Empresas e Sociedade Civil Organizada” 

 

Nome da Prática Instituição Resultado 

Recurso 

Nota 

final 

Classificaç

ão final 

Tenho câncer, tenho direitos Grupo de Apoio à Criança com Câncer de Sergipe (GACC/SE) - 355 1º 

O Programa TransplantAR – O emprego 

da aviação solidária nos transplantes. 

Uma genuína integração de logística 

aérea entre a iniciativa Privada e o 

Poder Público, para salvar vidas !! 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. 

Instituto Brasileiro de Aviação (IBA) 

Instituto do Coração (InCor) do Hospital das Clínicas da Faculdade de 

Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP) 

Associação Brasileira de Transplantes de Órgãos (ABTO) 

- 326 2º 

COMITÊ ANTIFRAUDE, 

ACOMPANHAMENTO E PREVENÇÃO 

DE DEMANDAS JUDICIAIS 

Unimed Palmas  - 315 3º 

Programa de Qualidade de Vida – O 

Jeito Opy de Cuidar de Você 

- - 284 4º 


